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Sessão de 27 agosto	 de19§4.	 ACORDÁON°...-, ÇF.'/01-0.459

Recurso n°	 RD/102-0.169

Recorrente BERNARDO VON MULLER BERNECK

Recorrido	 SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RECURSO DE DIVERGÊNCIA - Não se pode ter
como acOrdão paradigma enunciado geral,
que somente confirma a legislação de re-
gência, e assente em fatos que não coinci-
dem com os do acOrdão inquinado.

RECURSO CONTRA ATO DE AUTORIDADE QUE, EX
OFFICIO, REVÊ LANÇAMENTO - Será incabível
quando nao houver alteração do fundamento
ou agravamento da exigência inicial. Ao
contrário do que sucede, quando a impugna
ção é tempestivamente apresentada e o De-
legado da Receita Federal, no uso de seu
poder jurisdicional, conhecendo do lit-aW
julga procedente ou improcedente a exigên
cia fiscal; se a impugnação houver sido -a-
presentada a destempo, da revisão levada
a efeito pela mesma autoridade, ex officio,
no uso do poder-dever que lhe confere o
art. 145, inc. III, c/c o art. 149, inc.
1, do C.T.N., combinados com o art. 21 e
seus §§ do Processo Administrativo Fiscal,
isto é, em razão de suas atribuições de
Chefe da Repartição Lançadora: não cabe -
recurso aos Conselhos de Contribuintes~
vo se houver alterado o fundamento ou a-
gravado a exigência inicial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur-

so interposto por BERNARDO VON MULLER BERNECK:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por maioria de votos, não conhecer do recurso, nos termos do relató-

rio e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos osrÇonse
,/ / I

lheiros Waldevan Alves de Oliveira e Sebastião Rodrigues
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Sala das S-$sÁ-1,(DF), em 27 de agosto de 1984.

-	 i

AMADOR OU ,' • LO - ER A/140'Z .7.PRESIDENTE_E .RELATOR

c:‘.;-/'‘,/
LUIZ FERNANDO OLgIRA DE MORAES - PROCURADOR	 DA

//-,	 -, fY L/	
FAZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: RAUL PIMENTEL, JACINTO DE MEDEIROS CALMON, URGEL PEREIRA LO-

PES, LUIZ MIRANDA, PEDRO MARTINS FERNANDES, FRANCISCO AMARAL MANSO,

CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZI, ANTÔNIO DA SILVA CABRAL e JOSÉ AUGUS_
TO SALLES DE CARVALHO.
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RECURSO N.° :	 RD/102-0.169

ACÓRDÃO N.° :	 CSRF/01-0.459

RECORRENTE:	 BERNARDO VON MULLER BERNECK

RECORRIDA:	 SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

BERNARDO VON MULLER BERNECK, contribuinte domicilia-

do em Curitiba (PR), por seu mandatário constituído mediante ins-

trumento particular de procuração (f is. 462), recorre, com funda-

mento no que estabelece o art. 39, inciso II, do Decreto n9

83.304/79.C/C o art. 49, inciso II, da Portaria - MF - 434/79, a esta

Câmara Superior de Recursos Fiscais (f is. 607/611), da decisão da

Colenda Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, con

substanciada no Acórdão n9 102-20.184, de 13.06.83 (fls. 598/601).

Na ementa e decisão da autoridade julgadora singular,

fora consignado:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA FÍSICA - Exercícios
de 1977 a 1980 - Não se estabelece o litígio no
tocante as parcelas não impugnadas face ao seu
tácito reconhecimento. Embora não conheça do me
rito face a intempestividade da peça impugnatól
ria, é facultado ã autoridade de 1Q- instânciarel
duzir o lançamento pela aceitação de documentoã-
antes não apreciados. Lançamento procedente, em
parte.

No presente processo, regularmente intima-
do o interessado da exigência, em 27 de juho
de 1981, e considerado o deferimentodeprorkOg.

#(/'
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ção de prazo (despacho de fls. 461-V), o térmi-
no do período para apresentação de defesa ocor-
reu no dia 10 de setembro de 1981.

Assim, intempestiva a peça impugnatória de
fls. 465/479, porquanto entregue ao órgão prepa
rador no dia 11 de setembro de 1981, não se lhe
podendo conhecer do mérito.

Atendendo, todavia, ao que dispõe o artigo
149, inciso VIII da Lei n9 5.172/66 - Código Tri
butário Nacional - e considerando que os docu-
mentos trazidos ao processo, se conhecidos ã é-
poca de procedimento fiscal possibilitariam re-
dução da exigência porque suficientes para de-
monstrar e comprovar a origem de depósito bancá
rios anteriormente considerados não justifica-
dos, deve ser o lançamento revisto.

Desta forma, aceitos os documentos de.fls.
480/482 relativamente ao exercício de 1978 e
fls. 484/546 relativamente ao exercício de 1979
e observando-se que o interessado já havia pro-
cedido ao recolhimento de parte do crédito tribu
tário, remanesce para cobrança, a título de im-
posto de renda:

CR$ 765.100,00 referente exercício de 1978
e Cr$ 433.065,00 referente exercício 	 de
1980."

Inconformado, ainda, com revisão ex officio levada a

efeito, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário ao Primeiro

Conselho de Contribuintes, o qual foi apreciado pela Egrégia Segun

da Câmara, através do aresto mencionado, em cuja ementa e fundamen_
tos se lê:

"PEREMPÇÃO - Ao termino do prazo por lei conce-
dido para contestar a exiOncia tributária, o
crédito que a consubstancia queda definitivamen
te constituído, não mais podendo ser objeto d -e-
litígio na fase cóntenciosa do procedimento ad-
ministrativo que lhe deu causa. Recurso não co-
nhecido, por perempta a impugnação.

Como do relatório se depreende, a matéria
que se pretende em litígio versa, apenas, a tri
butação da omissão de rendimentos detectada n..-
origem não demonstrada do numerário utilizado em
depósitos bancários e em valores entregues à Ey

soa jurídica da qual o interessado é sócip."/

/'''7 í
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Acontece, contudo, que a fase contenciosa
do procedimento não foi instaurada, A impugna-
ção, por oferecida a destempo, não foi acolhida.
E - como a exigibilidade do crédito tributário só
resulta suspensa com a impugnação, nos termos
das leis reguladoras do processo tributário ad-
ministrativo (CTN, art. 151, III), inexiste com
petência deste Tribunal para apreciar a petição
de recurso no que tange ã exigência do credito
tributário formalizada.

Inobservado o prazo do artigo 15, do De-
creto n9 70.235, de 06.03.72, realiza-se a hipõ
tese do artigo 141, da Lein9 5.172, de 25.10.66u
isto é , não podem ser dispensadas a efetivação
ou as garantias do crédito tributário regular-
mente constituído. E não resta dúvida que os
lançamentos contestados dizem respeito ã exi-
gência formalizada na estrita observância da le
gislação de regência da cobrança do imposto de
renda.

Desta feita, ao término do prazo por lei
concedido para a contestação da exigência tri-
butária (Dec. n9 70.235/72, art. 15, o crédito
tributário nela consubstanciado queda definiti-
vamente constituído, posto que, defeso instau-
rar nova fase contenciosa e obrigatório promo-
ver a sua efetivação ou as respectivas garan-
tias.

Com habilidade, na peça recursória, procu-
rando contornar as dificuldades havidas com a
inobservância do prazo para impugnação da exi-
gência, protesta o Recorrente, sob a alegaçãode
coerência do critério, pela revisão da exigen
cia.

Contudo, a este Colegiado, na competendia
que lhe .e-,cónferida', só cárbeo controle do ato admi
nistrativo praticado pela autoridade julgadora
de primeira instância. E na qualidade de julga-
dora de primeira instância, a autoridade que
proferiu a decisão objeto do presente litígio
não conheceu da impugnação, por oferecida fora
dó prazo legal.

Não contestada sob esse aspecto, a decisão,
no que a ele se refere, passou em julgado.

-
Diante do exposto, VOTO pelo não conheci,-

mento do recurso, por perempta a impugna9ão."/
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Cientificada dessa decisão, o sujeito passivo apelou

para a Instância Especial, dizendo que "a decisão diverge de julga

do da E. la. Câmara, sob n9 101-74.156, sendo relator o seu Presi-

dente, o culto Dr. Amador Outerelo Fernández, (cópia anexa), pois,

embora também intempestiva a impugnação, o contribuinte fizera aos

autos documentos que comprovavam a improcedência da ação fiscal,

mas a r. autoridade singular deixou de examiná-los."

A seguir transcreve a ementa do invocado julgado di

vergente, onde foi escrito:

"IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA - Ainda nesta circuns-
tância, é dever da repartição fazer a conferên-
cia e revisão ex officio da exigência fiscal,es
pecialmente quanto às questões de direito, . em
face do estabelecido no art. 21 e seus §§ 19 e
29, não lhe sendo licito deixar de pronunciar-
-se quando, atendendo ao solicitado pela repar-
tição fiscal, o sujeito passivo tenha acostado
aos autos elementos que demonstrem a falta de
amparo legal da exigência. Se for apurada a ile-
galidade do lançamento caberá a sua revisão, nos 
termos do art. 145, inciso III, c/c,o art. 149, 
inc. I, do C.T.N..."

Comentando essa ementa, declara o apelante que "nes-

te processo embora tenha o Sr. Delegado da Receita Federal em Curi

tiba revisado o lançamento de oficio, só o fez parcialmente, omi-

tindo-se em relação aos demais documentos e elementos já nos au-

tos, e pior ainda inovando na matéria após a impugnação.

Com isso, não se atendeu ao disposto no art. 21, §§

19 e 29, como recomendado no julgado divergente, incorrendo também

em nulidade, conforme o art. 59, II do Decreto 70.235/72

E o v. acórdão ora recorrido, não conhecendo do -re-

curso tão só pela intempestividade da impugnação, sem examinar os

fatos e provas do processo, não fez jús aos prilicipios maiores que

	

vem norteando as decisões da Colenda Câmara ."/ '	 :
(11h

	

	
-

á



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 0980/008.404/80 	 6.

Acórdão n9 CSRF/01-0.459

,

Para comprovar a divergência, o sujeito passivo ane-

xou o inteiro teor do Acórdão n9 101-74.156, de 09.03.83 (fls.612/

/618).

O recurso especial foi admitido por despacho proferi,

do pelo Presidente da.Colenda Câmara recorrida (f is. 621), sob o

fundamento de estar comprovada "a divergência de interpretação da

lei tributária na medida em que enquanto o acórdão recorrido nega a

possibilidade de revisão da matéria tributável objeto de impugna-

ção intempestiva, o acórdão parâmetro tem como compulsória, mesmo

quando intempestiva a impugnação, a conferência e revisão da exi-

gência fiscal, especialmente quanto às questões de direito, ressal_
tando que não é licito à repartição fiscal deixar de pronunciar-se

quando o sujeito passivo, atendendo a solicitação, tenha acostado

aos autos elementos que demonstrem a falta de amparo legal da exi-

gência."

Através de seu representante junto à Câmara a quo, o

ilustre Procurador da Fazenda Nacional, Dr. LEON FREJDA SZKLAROWSKY,

a Fazenda Nacional apresentou contra-razões arguindo, em :preliiiii-

nar, , que o recurso não poderia ser conhecido, dado não preencher os

pressupostos de sua admissibilidade, pois o art. 39, inciso II, do

Decreto n9 83.304, de 1979, c/c o art. 49, inciso II, da Portaria

n9 - MF - 434/79, e suas alterações posteriores, exige que a deci-

são recorrida tenha dado à lei tributária interpretação divergente

da que lhe tenha dado outra Câmara ou a própria Câmara Superior.

Escreve o nobre Procurador, quanto à preliminar:

"A "decisão - modelo" NÃO DIZ, ABSOLUTAMENTE,
que, mesmo intempestiva á IMPUGNAÇÃO, instaura-
-se a fase litigiosa, o que, efetivamente, diverge-
ria do primeiro acórdão, no que diz respeito ã inter
pretação da lei.	

_

Muito ao contrário, respeita a determinação le-

r;

gal, e, com a própria lei, SUSTENTA que, mesmo "nes-
ta circunstância, e dever da repartição fazer a con-

é

)
ferencia e revisão "ex officio", o que, aliás, ,„ve di -

-__
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inscrito no art. 21, "caput" e parágrafos 19 e 	 29,
.

	

	 o que é bem diverso do que pretende o erudito causí-
dico do recorrente.

Ora, a instauração da fase litigiosa é decorrên
cia da impugnação, "in tempore". Tal não ocorrendo
ou, fazendo-o, á destempo, não há instauração do li-
tígio. Portanto, a chave da questão está exatamente
na IMPUGNAÇÃO ou NÃO (ou IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA).

O artigo 21 insere um princípio não desconheci-
do no processo comum - a revelia, que decorre do des
cumprimento ou da não impugnação da exigência.

Todavia, não proíbe a autoridade preparadora,co
mo não poderia fazê-lo, dados os ditames dos ,arts."
145, III, e 149, I, do CTN, de discordar da exigên-
cia não impugnada, para que a autoridade fiscal reti-
fique ou não a exigência tributária.

E, obviamente, nenhuma fase litigiosa foi insr,
taurada, sob pena de esse preceitos ESMAGAREM, por
colisão, o art. 14: este impõe uma ordem: A IMPUGNA-
ÇÃO DA EXIGÊNCIA INSTAURA A FASE LITIGIOSA. Sem ela 
NÃO HÁ LITÍGIO. O art. 21 permite, mesmo que não im-
pugnada a exigência, discorde a autoridade preparado
ra daquela. Terá dito que, neste caso, exatamente,
por ter havido discordância, "ex officio", foi ins-
taurado o litígio?

NÃO! NÃO! NÃO!!!

ABSOLUTAMENTE, NÃO!

Primeiro, porque fosse sua intenção instaurar o lití
gio, o legislador expressamente diria. E não o fezT
A contrariedade ao art. 14, se fosse o caso, deveria
ser expressa.

Segundo, interpretar o art. 21, em caso de dis-
cordância da exigência pela autoridade preparadora,
como também gerador do litígio, é consubstanciar na
norma o que ela não contém. FALTAR-LHE-IA, ademais,
uma condição básica para o litígio -, isto é, a parti-
cipação da parte contrária, o que não ocorre, na hi-
pótese do art. 21.

Não pode haver casamento senão entre duas pes-
soas, tal qual no litígio!

In hipothesis, só há litígio, feita a impugna-
ção no prazo, pelo contribuinte. Deparam-se asdui -
partes: o Fisco e o contribuinte. Um só não basta',

G

..„I( // ,,,,,,
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Assim, de duas uma: ou harmonizam-se as disposi
ções de um mesmo diploma, ou, então, contradizem-se —
e, portanto, o legislador teria, hum mesmo ato legis
lativo, que disciplina °processo administrativo fis-
cal, corporificado comandos antagônicos!

A este absurdo jamais poderá chegar o intérpre-
te, como ensina o inesquecível mestre, Carlos Maximi
liano, ao advertir que:

"Não se presumem antinomias ou incompati-
bilidades nos repositórios jurídicos...",

Neste sentido, os ensinamentos de Saredo (apud,
Carlos Maximiliano, in Hermenêutica e Aplicação do
Direito, Freitas Bastos, 6Q- ed., 1957, p. 172).

E o insigne Ministro, com suas imorredoiras pre
leções, assegura, ainda:

"Supõe-se que o legislador, e também o ,es-
critor do Direito, exprimiram o seu pensa-
mento com o necessário método, cautela, se
gurança: de sorte que haja unidade de pen-
samento, coerência de idéias; todas as ex-
pressões se combinam e harmonizam. Militam
as probabilidades lógicas no sentido de não
existirem, sobre o mesmo objeto, disposi-
ções contraditórias ou entre si incompatí-
veis, em repositório, lei, tratado ou siste
ma jurídico".

Com precisão e elevado espírito crítico, assis-
tido da melhor Doutrina, com Savigny, Trigo de Lou-
reiro, Coelho da Rocha, Saredo e Planiol, recomenda
ao intérprete:

"Verifique se os dois trechos se não refe-
rem a hipóteses diferentes, espécies diver
sas. Cessa, nesse caso, o conflito, por-
que tem cada um a sua esfera de ação espe
cial, distinta, cujos limites o aplicador
arguto fixará precisamente" (in op. cit.,
págs. 172 a 174)".

Aplicam-se, como uma luva, essas lições. Como
se tivessem sido feitas sob encomenda.

EM CONSEQUÊNCIA, não atingiu o recorrente, sem
embargo da invejável e incansável pugna de seu estu-
dioso patrono, o desideratum visado. Não há demons,7)
trado, como exige o §. 19 do art. 59 do Regimento 	 ./ -
terno deste Tribunal Maior, alterado pelo artigO

'7
,
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da Portaria n9 99, FUNDAMENTADAMENTE, a divergência
argüida, porque DIVERG2NCIA não há entre os acórdãos,
há, sim, CONVERGÊNCIA DE PENSAMENTOS; AMBOS os ares-
tos falam a mesma língua. O "decisum" da Câmara
pretende, dentro dos ditames legais, na palavra sem-
pre fácil do Mestre Alceu de Azevedo Fonseca Pinto,
que só há litígio se impugnação tempestiva existiu.
O da Câmara-exemplo não diz que, mesmo intempestiva,
-existira o litígio. Neste caso, sim, haveria antago-
nismo na interpretação da lei. Ágrifamos).

Todavia, ainda que se quisesse ter muitaboavon
tade, os preceitos normativos, a que se referem
acórdãos, não sãoosmesmos, o que também, por mais es-
ta razão, destoa a autorização legal para o ingresso
perante a Câmara Superior.

Este Egrégio Tribunal Superior Administrativo,
em decisão unânime, presentes os ilustres julgadores:
Drs. Amador Outerelo Fernândez, Raul Pimentel, Jacin
to de Medeiros Calmon, Wagner Gonçalves, Luiz Miran
da, Pedro Martins Fernandes e Sebastião Rodrigues Ca
bral, estudando situações, coincidentemente, idênti-
cas, traçou a real linha divisória, acatando erudi-
tas lições do Relator, Prof. Urgel Pereira Lopes,cve
se aplicam como uma luva ao caso "sub judice":

"É pacífico que as manifestações a des
tempo, no processo, capazes de ensejar ,
preclusão processual, impedem o reexamepos,
tenor da questão que se pretende ver apre
ciada.

Ora, no processo administrativo fis-
cal, a falta de impugnação no prazo estabe
lecido no art. 15 do Decreto n9 70.235/727
tem uma só consequência: não se instaura a
fase litigiosa do procedimento, vale dizer,
impossibilita que o impugnante tardio veja
examinado o mérito de suas razões,comotam
bém impede que tanto o julgador "a quo",
como Colegiado, examinem o mérito do lití-
gio, simplesmente porque litígio procedi-
mental não há.

Tanto assim é que, tecnicamente, im-
pugnações ou recursos peremptos, não obs-
tante recebidos pelas repartições e encami
nhados aos órgãos julgadores, só tem um-a-
solução lógica: não são conhecidos.

Seja em decisão singular, sejaumacOr n -
dão há de fundamentar-se o não conhecimen l I
tó. Porém - como é óbvio - o não conheci iP

///7.>/
/77(-1
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mento, por força da preclusão, quer signi-
ficar que o julgador não pode ter ciência,
informação ou notícia, enfim, "representa-
ção intelectual", ou formação de juízos ou
idéias sobre o que lhe foi submetido a jul
gamento.

Portanto, ultrapassar-se a barreirada
preclusão, para se conhecer e analisar o
mérito, constitui forte subversão das nor-
mas processuais - ainda que inspirada pelos
melhores propósitos.

A justiça - no caso, a fiscal - não
pode ser feita ao arrepio da lei processual,
pena de não se ter processo digno de nome.
Ademais, é consabido que a busca da justi-
ça mediante violentação do ordenamento ju-
rídico, umas vezes poderá permitir soluções
justas, outras (muitas) soluções injustas.

Por  outro lado, a autoridade julgado-
ra de primeiro grau, não obstante impedida
de apreciar o mérito aó decidir sobre impu_g
nação intempestiva - enquanto na função ju
risdicional administrativa- não o está quan-
do na função de autoridade lançadora que
também é (ó que não se passa com o Conse-
lho de Contribuintes). Grifamos.

Assim, é perfeitamente lícito àquela
autoridade determinar o cancelamento do lan
çamento que entender ilegal. Não ã
da impugnação perempta. Mas em qualquer
ato próprio, mesmo porque a fase litigiosa
do processo não se instaurou. Constatada a
irregularidade, é dever daquela autoridade
determinar, de ofício, o cancelamento da
exigência, em qualquer fase anterior ao i-
nício de eventual cobrança judicial, isto
é, enquanto o lançamento e a cobrança esti
verem sob sua jurisdição.

Ressalte-se que daí não resulta revi-
são da decisão prolatada no julgamento da
impugnação intempestiva, de vez que uma
foi efetuada no exercício da função juris-
dicional e outra seria no desempenho das
funções de autoridade lançadora",

(Cf. Acórdão n9 CSRF/01-0.179, pub, in Câmara Supe-

	

rior de Recursos Fiscais, Imeosto de Renda, Juris- 	 -
prudência, 1.2-11, Ed. Rese r la Tributãria, Maio, de
1982, págs. 3127 a 3131)."
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Sustenta ainda o culto Procurador da Fazenda, Dr.

LEON FREJDA SZKLAROWSKY, ainda que se pudesse ultrapassar essa pre

liminar, não ter razão a recorrente, pois:

"Trata-se de matéria de fato, que, em face do
trancamento do presente recurso pela preliminar, não
poderá ser objeto de apreciação.

Assim mesmo, não tem razão o Sujeito Passivo,
ao criticar a autoridade fiscal, quando alega que:

"embora intempestiva a impugnação, o con-
tribuinte fizera chegar aos autos documen-
tos que comprovam a improcedência da ação
fiscal, mas a r. autoridade singular dei-
xou de examiná-los" (fls. 609)",

posto que, exatamente, ao contrário do que afirma, a
autoridade fiscal, valendo-se, não de uma faculdade,
mas de um poder-dever, calcado nos arts. 145, inciso
III, e 149, reviu de  ofício o lançamento, sem, evi-
dentemente, instaurar o litígio, como se demonstrou,
"ex abundantia", antes, e	 .

ACEITOU OS DOCUMENTOS APRESENTADOS PARA RE-
DUZIR A EXIGÊNCIA, "porque suficientes pa-
ra demonstrar e comprovar a origem de depó-
sito bancário anteriormente considerados 
não justificados" (fls. 565/6),

"como, semelhantemente, o ocorrera no de-
cisório espelho".

Sua fala, nesta peça recursOria, (fls. 609, in
fine), aliás, destoa, paradoxalmente, do que afirma-
ra antes:

"A peça recursória a que se negou provimen-
to, pelo Acórdão n9 102-0.184, demonstrou
a toda evidência, que inobstante a intem-
pestividade da impugnação, ã r. autoridade
singular cabia rever de ofício, nos termos
do art. 149, do Código Tributário Nacional,
a matéria dos autos, como, aliás o fizera 
neste mesmo processo, embora parcialmente,
pena de consagrar notável injustiça, fren-
te ã ilegalidade da exigência fiscal". (gri_
famos).

A final, se a autoridade reviu o lançamento, co
-	 .--

	

mo ela própria confessa (fls. 607), com base nos do I	 ,)  -
cumentos apresentados, embora a destempo, é óbvio/me

7-:`.

2
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sua afirmativa posterior (fls. 609) contradiz a an-
terior! Então, em que ficamos?

Dúvida, não há, pois, que, sem embargo da extem
poraneidade da impugnação, ainda teve o priviIegiS
de, calcado nas disposições dos arts. 145 e 149, ter
o lançamento REVISTO, ex officio, como mandamenta o
citado art. 21, e o pr615rid--1557dão que diz, DIVER-
GENTE, e, como se vê NÃO 2!

Não vingam, assim, suas assertivas, mesmo quan-
do procura sofismar, ao ponderar, sem razão, novamen
te, que teria havido inovação no lançamento(fls. 607):

Basta atentar para as descrições do auto de in-
fração e da decisão de fls. 559 e segs.

Todavia, nem isso poderia ser levado em conta,
porquanto aquilo, que foi comprovado, a autoridade
excluiu sem qualquer tergiversação.

E, agora, não mais é 0/#-tomento de atacar a pro-
va ou questões dé fato!!!"/„A	 •

É o relatório.
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VOTO_

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNÁNDEZ, Rélator:

Em que pese o esforço demonstrado pelo digno patrono

do sujeito passivo, como já ressaltado pelo nobre Procurador da Fa

zenda Nacional, Dr. Leon Frejda Szklarowsky, nas sempre extensas e

brilhantes contra-razões, entendemos que o apelo não preenche os

pressupostos de admissibilidade, dado que:

a) enquanto no decisório recorrido se concluiu, como

em dezenas de julgados de todas as Câmar,e também já decidiu esta

Instância Especial, literalmente:

"IRPJ - IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA - A Impug-
nação apresentada fora do prazo, alem de
não instaurar a fase litigiosa do processo,
aCarreta a preclusão processual, o que im-
pede o julgador; dé primeiro ou de segundo
grau, de conhecer as razões da defesa, mes
mo que o lançamento esteja viciado de de-
feitoque lhe acarrete a nulidade. Isso
não impede que o julgador "a quo", no exer
cicio de suas funções de autoridade lança-
dora, determine, de ofício, o cancelamento
de exigência fundada em lançamento que en
tenda eivado de nulidade.

Recurso especial não provido." (Acórdão n9
CSRF/01-0.179, de 25.11.81);

b) no aresto trazido à colação como divergente,	 se

tratou de matéria inteiramente diversa, como se verifica da 	 sua

ementa, in verbis:

"IMPUGNAÇÃO INTEMPESTIVA - Ainda nesta cir
cunstãncia, é dever da repartição fazer
conferência e revisão ex officio da exigên
cia fiscal, especialmente quanto às ques-1,,
tões de direito, em facedoestábelecido no/
art. 21 e seus §§ 19 e 29, não lhe •ém.(3
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lícito deixar de pronunciar-se quando, a
tendendo ao solicitado pela repartição
fiscal, o sujeito passivo tenha acostado
aos autos, elementos que demonstrem	 a
falta de amparo legal da exigência. Se
for apurada a ilegalidade do lançamento
caberá a sua revisão, nos termos do art.
145, inciso III, c/c o art. 149, inc. I,
do C.T.N."

A ausência de qualquer similitude entre os dois

julgados transparece mais nítida nos seguintes fatos:

19) Enquanto no julgado trazido a colação, como

divergente, a matéria discutida era de direito (legalidade ou não do

arbitramento), como assinalado na ementa; aqui se cuida de matéria

de fato (comprovação da origem dos recursos);

29) No "aresto-modelo", a repartição preparadora

após receber a peça impugnatOria intimou o impugnante a comprovar o

alegado e, após haver este acatado a intimação, a autoridade julga-

dora singular recusou-se a tomar conhecimento do conteúdo: quer da

impugnação, quer das provas por ela própria solicitadas, omitindo-

-se, de maneira indiscutível, no cumprimento que lhe impunha o art.

145, inciso III, c/c o art. 149, inciso I, do COdigo Tributário Na-

cional, ambos combinados com o art. 21 e seus §§ do Decreto número

70.235/72, que aprovou o Processo Administrativo-Fiscal: daí o repa

ro determinado pela Colenda Primeira Câmara do Primeiro Conselho;

aqui, ao contrário, a autoridade julgadora, além de não haver soli-

citado qualquer prova adicional, no uso do seu poder-C;ever de Auto-

ridade Administrativa já analisou as provas intempestivamente car-

readas para os autos, não cabendo qualquer recurso de seu ato, dado

não agir na condição de autoridade julgadora, como já antes declara

do;

39) Inexiste qualquer decisão, seja de outra Cãma

ra, seja da Câmara Superior de Recursos Fiscais, declarando que o

Conselho aprecie as razões de recurso, quando o sujeito passivo, em

razão da apresentação serôdia da impugnação, não tenha instaurado o

	

litígio (art. 15 do Decreto n9 70.235/72): única hipótese em	 que, -

nos termos do art. 39, inciso II, do Decreto n9 83.304/79 c/c/
/	 4

/

""<'
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art. 49, inc. II, da Portaria - MF - 434/79, daria por superada a

primeira preliminar;

49) Não há como pretender que o Conselho, exof-

ficio, altere o lançamento regularmente notificado, dado isso ser

competência privativa da autoridade administrativa, como esta Cãma_
ra já reconheceu, quando no Acórdão n9-CSRF/01-0.321, de 11.04.83,

declarou que em face "da jurisprudência dos Conselhos quanto àim-

possibilidade de reconhecer a nulidade dos atos de lançamento, nos

casos em que não possam conhecer do recurso, por motivo de intem-

pestividade da impugnação ou do recurso, se, unanimente, concluir

o Colegiado que o lançamento, "prima facie", padece do vicio de nu_
lidade, 2or questões de direito, como se lê no item 89 da Exposi-

ção de Motivos n9 - MF - 53, de 16/01/72, que explicita o comporta

mento a ser adotado nos casos de ausência de impugnação, entenden-

do que os autos deveriam ser encaminhados à consideração do Senhor

Secretário da Receita Federal com vistas a viabilidade da aplica-

ção do disposto na Portaria n9 649, de 14/08/79 (in D.O.U. 	 de

17.08.79)."

Ao contrário do que sucede, quando a impugnaeão

é tempestivamente apresentada e o Delegado da Receita Federal, no

usode seu poder jurisdicional, conhecendo do litígio, julga proce-

dente ou improcedente a exigência fiscal; se a impugnação houver

sido apresentada a destempo, da revisão levada a efeito pela mesma

autoridade, ex officio, no uso do poder-dever que lhe confere o

art. 145, inciso III, c/c o art. 149, inciso I, do C.T.N., combina_
dos com o art. 21 e seus §§ do Processo Administrativo Fiscal, is-

to é, em razão de suas atribuições de Chefe da Repartição Lançado-

ra: não cabe recurso aos Conselhos de Contribuintes, salvo se hou_
ver alterado o fundamento ou agravo a exigência inicial.

Assim, embora o Senhor Delegado da Receita Fede-

ral, não obstante impedido de apreciar o mérito e decidir sobre im_
pugnação intempestivamente apresentada, segundo o art. 15 do Pro 	 -_
cesso Administrativo-Fiscal -- enquanto na função jurisdicional ad_
ministrativa -- não o está, quando na função de autoridade admi

nistrativa -- Chefe da Repartição Lançadora --, que também o

contrário do que se passa com os Conselhos de Contribuintes) P/ ---/7'7--°--, -----
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Como foi na qualidade de Chefe da Repartição Fis

cal que, efetivamente, revisou o lançamento, aprimorando o crédito

tributário: do seu ato não cabe recurso.

Finalmente, também caberia ressaltar a matéria

subjacente dos dois litígios: o apreciado pela Primeira e Segunda

Câmaras, é inteiramente diversa, como se observa do relato dos

dois julgados.

Pelo exposto, acolhendo a preliminar levantada

pela Fazenda Nacional, entendemos não comprovada a divergêrOia y

1 , / ///deixando, em conseqüência, de conhecer do Recurso Especia

	

• C 	 /--

s
Brasília - DF, em / de agosto de 1984.

//	 wl
/

///V

	

AMADOR OUT •	 Em ÃNDEZ - PRESIDENTE E	 RELATOR
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